
Modernização e Evolução do modelo setorial



Associadas ABRATE



Afirmação do modelo setorial:

1. Resultados dos Leilões.

2. Propostas de aprimoramento.

3. Questão legal-regulatória.



Investimentos em transmissão: leilões

Marco regulatório levou a investimentos próximos de R$ 200 bilhões no período 2000-2017. 

Fonte: ANEEL e elaboração própria
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Investimentos em transmissão: leilões
A RAP requerida pelos investidores é razão da incerteza legal-regulatória que exige aumento do retorno do capital.

Fonte: ANEEL e elaboração própria
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Investimentos em transmissão:  dificuldades
A Insegurança jurídica causada pela Lei 12.783/13 declinou.

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Lotes sem propostas 0 0 0 0 0 1 0 2 1 3 10 12 17 13 4

Propostas por lote 6 3,8 7 7,2 5,8 3,9 3 4,5 2,2 1,9 1,5 0,8 0,4 2,0 4,7

Número de propostas em leilões



Evolução do ambiente setorial em 2016

1. Lei nº 13.360/2016, convertida com ajuste da MP nº 735/16, que retorna 
com o art. 4º da Lei nº 12.303/15: 

 Reequilíbrio Contrato de Concessão, por Excludente de Responsabilidade do 
Concessionário empreendedor. 

2. Portaria MME nº 506/2016: Regulamenta a Lei nº 12.431/2011:

 Concessionárias de Transmissão S.A.: Incluídas no Programa Prioritário para 
Financiamento por Debêntures de Infraestrutura para Obras de Reforços e 
de Melhorias.



Propostas para Aperfeiçoamento:

1. Lei nº 8.987/95: Eliminar riscos no Reembolso para Transmissoras que
executam o planejamento em suporte a EPE.

2. Lei nº 13.438/02: Retirar regulamento que aloca ser responsável (“Fiel
Arrecadador”) da Conta CDE.

3. Banco de Preços de Referência da ANEEL: Distinção na estrutura de custos
entre (i) Leilão, (ii) Reforços e (iii) Melhorias.



Ações de Gestão:

1. Pré-avaliação do Programa Consolidado de Obras do MME (PAR);

 Possibilidade de consulta antes da publicação (início 2016).

2. Atualizar os Relatórios Técnicos “R” de instrução aos Leilões:

 Possibilidade de tornar efetivo instrumento de informação.

3. Articulação com Planejamento Estadual:

 Evitar política não coincidente. Definição de “Corredor para LT”.

4. Questão Ambiental e Custos Fundiários:

 Solução para as Metrópoles; dificuldades do Quadro de pessoal do IBAMA.



Fonte: ANEEL e elaboração própria
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